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INTRODUÇÃO 

Em 2019, a emissão global de gases de efeito estufa (GEE) foi de 54 GtCO2e (GWP-AR5), da 

qual cerca de 31% foram provenientes dos sistemas alimentares. Entre 1990 e 2019, as emissões 

desses sistemas aumentaram cerca de 16% (FAO, 2021; IPCC, 2019). Uma vez que os sistemas 

alimentares são transversais a diversos setores, estudos denotam a tendência de aumento das 

emissões do setor devido à expectativa de demanda futura por alimentos (Costa et al., 2022; 

FAO, 2021; Tubiello et al., 2022). No tocante à realidade brasileira, em 2021, as emissões pelos 

sistemas alimentares corresponderam a 1,8 GtCO2e, correspondendo a 73,7% das emissões 

brutas totais do país para o mesmo ano, quando foram emitidas 2,4 GtCO2e (SEEG, 2023). 

Das  emissões  dos  sistemas  alimentares  nacionais,  estimativas  do  Observatório  do Clima, 

mostram que 56,3% (1 GtCO2e) se deveram à mudança de uso da terra e 33,7% (600 MtCO2e) 

foram contabilizados como efeito da produção agropecuária. Em seguida veio o setor de 

Energia, respondendo por 5,6% das emissões alocadas nos sistemas alimentares, com a emissão 

total de 100,1 MtCO2e, sendo que o transporte e a distribuição dos alimentos representam 47% 

de todas as emissões do setor. Neste sentido, é importante pesquisas e estudos que mensurem o 

CO2 emitidos pelas cadeias de abastecimento alimentar. 
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Para mitigação dos impactos das mudanças climáticas se faz necessário reduzir as emissões de 
GEE. Para a redução, porém, é preciso primeiramente mensurar os GEEs. Neste caso, desde a 
década de 1970 a literatura debruça-se sobre os  fenômenos associados  às mudanças  
climáticas,  de  modo  que,  desde  então,  distintos  métodos  foram  criados  para contabilizar 
as emissões. Dentre esses, a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) tem-se destacado como um 
instrumental para mensurar o impacto ambiental ao longo do ciclo de vida de um produto, 
processo ou atividade, uma vez que na cadeia de valor de um produto, energia é utilizada, 
resíduos são gerados e outros recursos naturais são utilizados (Pieragostini; Mussati; Aguirre, 
2012; UNEP, 2011; Wonglimpiyarat, 2005). 

Nesse sentido, o presente estudo, de modo sintético, objetiva apresentar os principais métodos 

de contabilização de GEE existentes na literatura nacional e internacional aplicados aos sistemas 

alimentares em distintas cadeias de abastecimento, bem como, a partir da revisão realizada, 

apontar os principais dilemas que os métodos enfrentam ao aplicar-se à realidade brasileira. 

METODOLOGIA 

Em termos de material e métodos, utilizou-se na pesquisa uma abordagem de caráter indutivo 

e qualitativa baseada na revisão sistemática de literatura (RSL). Dado o objetivo do presente 

estudo, empregou-se a técnica exploratória para descrever a interface entre o uso dos métodos 

de contabilização de GEE e as cadeias alimentares. Através da RSL é possível identificar, avaliar 

e interpretar o volume de pesquisa disponível para determinada temática. Nesse sentido, o uso da 

RSL permite apresentar e sistematizar resultados sobre determinado tema por meio da análise 

de informações publicadas sobre ele (Denyer; Tranfield, 2009). 

Dado o volume da literatura, em termos de sistematização da busca dos trabalhos, utilizou-se a 

lei de Zipf, terceira lei clássica da bibliometria. Essa lei procura descrever a relação entre palavras 

em um trabalho e a contagem das palavras no mesmo, de modo que se parte do princípio de 

que, ao listar as palavras usadas em um trabalho de maneira decrescente de frequência, a posição 

de determinada palavra multiplicada pela sua frequência é igual a uma constante (Araújo, 2006). 

Sua equação é dada por: 

��𝑥𝑓 = 𝑘                                                                           (1) 
Em que 𝑟 é a posição da palavra, 𝑓 é a sua frequência e 𝑘 é a constante. Por meio da equação 
1, formula-se o princípio do menor esforço, em que há economia do uso de palavras 
na busca, de modo que a tendência de que as palavras mais usadas incidam o assunto do trabalho. 
A pesquisa bibliográfica foi realizada em cinco etapas divididas em duas fases (Quadro 1). 

 

Quadro 1: Etapas da revisão sistemática de literatura 
Fase Etapa Descrição 

 
1 

Etapa 1 Definição das palavras-chaves 

Etapa 2 Definição das bases de dados 

Etapa 3 Análise de conteúdo/título 

2 Etapa 4 Recorte de estudos internacionais e nacionais 

Etapa 5 Sistematização dos principais métodos 

Fonte: Os autores (2024). 

 

 

 



 

A primeira etapa consistiu na definição das palavras-chaves utilizadas para pesquisar os 

descritores: metodologia e gases de efeito estufa; estimativas e gases de efeito estufa; alimentos 

e gases de efeito estufa; sistemas alimentares e gases de efeito estufa; cadeias alimentares e gases 

de efeito estufa; food miles e gases de efeito estufa; food miles e cadeias curtas de abastecimento, 

considerando o idioma português e inglês. Na segunda etapa, definiu-se a busca em três bases de 

periódicos nacionais e internacionais: Web of Science; Portal de Periódicos da CAPES; e Google 

Acadêmico, no período de junho a agosto de 2023. 

Na etapa 3, foram feitas leituras de títulos e resumo dos artigos, de modo a identificar a relação 

do estudo com a questão do uso de métodos de contabilização de GEE em cadeias alimentares. 

Na etapa 4 foi feito o recorte para trabalhos levando em consideração as metodologias e 

possíveis aplicações no Brasil e, após esse filtro, a sistematização dos principais métodos 

encontrados (etapa 5). A fase 1 consistiu em uma abordagem geral, considerando estudos em 

distintos locais. A fase 2 concentra-se nos trabalhos que abordam o Brasil. Por meio da análise 

bibliométrica foram identificados dez métodos de contabilização de GEE proeminentes na 

literatura1. A Tabela 1 apresenta os métodos, seus respectivos nomes populares e as datas de 

publicação da primeira e da atual versão de cada um. 

 
Tabela 1: Métodos de contabilização de emissões de gases causadores do efeito estufa 

 

Título do método Nome popular Primeira versão Versão atual 

2006 IPCC Guidelines for National 

Greenhouse Gas Inventories 

 
Guidelines do 

IPCC 

 
1994 

 
2019 

The GHG Indicator: UNEP 

Guidelines for Calculating 

Greenhouse Gas Emissionsfor 

Businesses and Non-Commercial 

Organisations 

 

 
 

GHG Indicator 

 

 
 

1997 

 

 
 

2000 

ABNT NBR ISO 14040:2009/ ISO 14040/14044 2001 2009 

ABNT NBR ISO 14044:2009 

The Greenhouse Gas Protocol: A  
GHG Protocol 

 
2001 

 
2004 Corporate Accounting and Reporting 

Standard 

Bilan Carbone Bilan Carbone 2004 2022 

ABNT NBR ISO 14064-1:2007/  
ISO 14064/14067 

 
2006 

 
2023 ABNT NBR ISO 14067:2023 

PAS 2050:2011. Specification for the 

assessment of the life cycle 

greenhouse gas emissions of goods 
and services 

 

 
 

PAS 2050 

 

 
 

2008 

 

 
 

2011 

Guidance on how to measure and Guidance do 2009 2019 
report your greenhouse gas emissions DEFRA 

  
Especificações do Programa GHG Protocol 2008 2023 

Brasileiro GHG Protocol Brasil 

The Greenhouse Gas Protocol:   
2011 

 
2011 Product Life Cycle Accounting and GHG Protocol 

Reporting Standard para Produtos 

Fonte: Os autores (2024). 
 

 
 
 
 



 

 

Em geral, a partir da revisão realizada, observa-se predominância dos métodos de contabilização 

de GEE baseados na Avaliação do Ciclo de Vida (ACV). O método permite mensurar o impacto 

ambiental ao longo do ciclo de vida de um produto, processo ou atividade, mediante à 

compilação e avaliação das entradas, saídas e dos potenciais impactos ambientais associados as 

atividades de uma organização ou produto. A ACV é o método normalmente recomendado por 

instituições internacionais, como a Comissão Europeia e o Programa das Nações Unidas para o 

meio ambiente, para elaboração de políticas para a sustentabilidade, avaliando 

quantitativamente os impactos ambientais durante todo o ciclo de vida de um produto (Cucurachi 

et al., 2019). 

 

Assim, a ACV desponta na literatura como uma importante metodologia para analisar as 

interações entre as atividades humanas e o meio ambiente (Chauhan et al., 2011). Ademais, por 

seu caráter analítico e gerencial, essa técnica contribui para a avaliação do potencial impacto 

ambiental de produtos, processos e serviços (Garraín, 2010; Löfgren; Tillman; Rinde, 2011). 

Contudo, não existe apenas uma metodologia para o estudo da ACV, mas diretrizes que 

fornecem uma estrutura comum ao método, bem como, pela revisão realizada, o número de 

trabalhos encontrados no nível do produto é menor quando comparado com perspectivas mais 

gerais, de modo que o tipo de produto, sistema produtivo, cadeia distributiva, adaptações dos 

métodos à realidade local são nuances que precisam ser considerados no desenho do trabalho, 

o que abre significativo espaço para pesquisas e estudos que mensurem o CO2 emitidos em 

distintas cadeias de abastecimento alimentar. 
 

SISTEMATIZAÇÃO DOS MÉTODOS DE CONTABILIZAÇÃO DE GEE 
 

Uma vez apresentados os métodos2 de contabilização de GEE, é possível traçar uma linha de 

evolução entre eles, bem como sistematizá-los em torno de seus respectivos escopos de análise. 

A Figura 1 evidencia a relação entre os métodos e dela depreende-se que o Guidelines do IPCC 

marca a criação da linha de métodos que contabilizam emissões de GEE, ao passo que o 

conjunto de normas ISO 14040/14044 marca a criação da linha baseada em ciclo de vida. 

 

Abaixo do Guidelines do IPCC, método para a contabilização de emissões de um país, estão 

GHG Indicator, GHG Protocol, ISO 14064, Guidance do DEFRA e GHG Protocol Brasil, pois 

são métodos para a contabilização de emissões de uma empresa ou organização, de modo que a 

principal diferença entre o primeiro (Guidelines do IPCC) e os demais é a fronteira utilizada na 

análise, uma região ou uma corporação. Por outro lado, na linha baseada em ciclo de vida, os 

métodos abaixo do conjunto ISO 14040/14044 (PAS 2050, GHG Protocol para Produtos e ISO 

14067) diferem do primeiro ao focarem em apenas uma categoria de impacto ambiental, 

mudanças climáticas. Todavia, ambos seguem a perspectiva do ciclo de vida, contabilizando as 

emissões de GEE dos produtos, preferencialmente, do berço ao túmulo. Por fim, o método Bilan 

Carbone fica no meio das duas linhas evolutivas, pois traz princípios baseados no GHG Protocol 

e no conjunto ISO 14040/14044. 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

Figura 1: Relação entre os métodos analisados no estudo 

 
Fonte: Os autores (2024) adaptado de Dinato (2013). 

 

Seguindo o proposto em Dinato (2013), ao analisar a delimitação de fronteiras de cada método, 

é possível dividi-los em três grupos: contabilização regional; contabilização corporativa; e 

contabilização de produto. A Tabela 2 resume a sistematização proposta. 

 

Os métodos de contabilização regional são indicados para mensurar as emissões de um país, de 

um estado, de um município ou de qualquer outro tipo de região determinada, bem como setores 

específicos de uma localidade. Sua abordagem é do tipo top-down, em que os dados são obtidos 

a partir de valores totais da região ou setor. Os métodos de contabilização corporativa focam, 

por sua vez, nas emissões ocorridas dentro das fronteiras de uma empresa. Nesse caso, as 

emissões da cadeia de valor da empresa também podem ser levadas em consideração, porém 

possuem uma menor importância, dado que o relato de tais emissões é considerado opcional na 

maioria desses métodos. Por fim, a contabilização de emissões de GEE de produtos utiliza como 

aporte principal o conceito de ciclo de vida, no qual as emissões do produto são contabilizadas 

do berço ao túmulo dele, desde a extração das matérias-primas até a disposição final do produto.
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Métodos de Contabilização Corporativa 

 

 

 

 

 

Métodos de Contabilização de Produto 

 

 

 

 

Tabela 2: Sistematização dos métodos de contabilização de GEE nos grupos propostos 
                                      Mét o do   

Guidelines do IPCC 

  Mé to d o s d e Co n tab ilizaçã o Reg io n al                                                Bilan Car b o n e   

GHG Indicator 

GHG Protocol 
GHG Protocol Brasil 

ISO 14064 

Guidance do DEFRA 

Bilan Carbone 

ISO 14040/14044 

PAS 2050 
GHG Protocol para Produtos 

ISO 14067 

Bilan Carbone 

Fonte: Os autores (2024) adaptado de Dinato (2013). 

 

PRINCIPAIS LIMITAÇÕES DOS MÉTODOS QUANDO APLICADOS À REALIDADE 

BRASILEIRA 
 

Dada a predominância dos métodos de contabilização de GEE baseados na ACV, se faz 

necessário verificar os apontamentos da literatura em torno da aplicação do método à realidade 

brasileira. A ACV vem sendo praticada desde a década de 1950 em países desenvolvidos, de 

modo que o conceito de ciclo de vida já estava desenvolvido quando a política ambiental se 

tornou uma questão de grande importância nas agendas política e social (Huppes; Curran, 

2012). No Brasil, contudo, quando comparado aos países desenvolvidos, a aplicação dessa 

metodologia é relativamente recente. Neste caso, estudos que aplicam esse método de análise 

relatam uma série de dificuldades e limitações. Ao analisar 183 teses e dissertações defendidas 

no Brasil que utilizaram aspectos da ACV em seus respectivos estudos, Zocche (2014) elenca 

as principais dificuldades apontadas nessa amostra ao aplicar-se à ACV à realidade nacional. 

 

A indisponibilidade de bancos de dados com os requisitos e características do país foi reportada 

como a maior limitação dos estudos de ACV em âmbito nacional. Neste caso, boa parte dos 

estudos faz uso de bases internacionais, o que tende a distorcer os resultados ao não se levar 

em consideração  aspectos  da realidade brasileira,  implicando  em  incertezas  nos resultados.  

 

O estabelecimento de maior objetividade para a definição das fronteiras e unidades funcionais 

do sistema e do produto a ser estudado, bem como outros apontamentos correlatos, como a 

definição da cobertura temporal, espacial e tecnológica a ser considerada no estudo e as 

características de impacto ambiental a serem avaliadas, também implicam em limitações 

apontadas nos estudos. Ademais, outro ponto com alto relato nos trabalhos relaciona-se à 

dificuldade de coleta de dados primários, que, por sua vez, demandam grande esforço e tempo. 

 

No tocante ao último aspecto, uma vez que a obtenção de dados primários se dá principalmente 

através do contato com empresas, uma série de dificuldades são relatadas na literatura nacional 

acerca disso, dentre as quais destacam-se: políticas de confidenciabilidade que impedem o 

acesso a coleta de dados; receio em relação ao levantamento dos impactos ambientais de 

produtos, processos e serviços; dados em posse de fornecedores de matéria-prima, o que 

dificulta o acesso; relação custo/benefício ainda atuando como um fator limitante que faz com 

que muitas empresas não se interessem pela aplicação da ACV; divulgação de informações de 

 

 



 

processos mesmo sem a identificação da empresa impede a parceria; empresas nacionais 

investem pouco em pesquisas e estão mais preocupadas com o lucro imediato; não há estímulos 

legais e econômicos para investir-se em projetos junto à universidade; pouca familiaridade com 

os conceitos da ACV e suas potencialidades; desconhecimento da importância econômica e 

ambiental de uma ACV do produto; falta de confiança entre a empresa e a instituição parceira 

(academia); estudos não contemplam todo o processo produtivo devido à restrição de dados 

públicos e privados; e necessidade de uma grande quantidade de dados para a realização de uma 

ACV. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo do trabalho foi analisar na literatura nacional e internacional os principais métodos 

de contabilização de GEE aplicados aos sistemas alimentares em distintas cadeias de 

abastecimento, bem como, a partir da revisão realizada, apontar os principais dilemas que os 

métodos  enfrentam  ao  aplicar-se à  realidade brasileira.  A partir  da  análise  bibliométrica 

realizada, observa-se predominância dos métodos de contabilização de GEE baseados na 

Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), que consiste em um instrumental para mensurar o impacto 

ambiental ao longo do ciclo de vida de um produto, processo ou atividade, contabilizando na 

cadeia de valor de um produto a energia utilizada, resíduos gerados e outros recursos naturais 

consumidos. 

Foram identificados dez métodos de contabilização de GEE proeminentes na literatura. 

Realizada a identificação dos métodos, uma sistematização deles em torno de sua fronteira de 

análise principal foi proposta, os subdividindo em três grupos: contabilização regional; 

contabilização corporativa; e contabilização de produto. Os métodos de contabilização regional 

são indicados para mensurar as emissões agregadas de um país, de um estado, de um município 

e de setores específicos de uma localidade. Na contabilização corporativa, o foco é dado as 

emissões de uma empresa ou instituição. Cabe destacar, que as emissões associadas à cadeia de 

valor da empresa são consideradas opcionais na maioria dos métodos. A contabilização de 

emissões de GEE de produtos, por sua vez, utiliza como suporte teórico o conceito de ciclo de 

vida, em que as emissões do produto são contabilizadas do berço ao túmulo, isto é, da extração 

das matérias-primas até a disposição final do produto e seu descarte. 

Dada a predominância dos métodos de contabilização de GEE baseados na ACV, procedeu-se 

com o levantamento das dificuldades encontradas na literatura ao aplicar-se o método à 

realidade brasileira. Nesse caso, a indisponibilidade de bancos de dados com os requisitos e 

características do país foi sinalizada como a maior limitação da aplicação do método em âmbito 

nacional, uma vez que boa parte dos estudos faz uso de bases internacionais, o que pode 

distorcer os resultados. O estabelecimento de maior objetividade no método, dado que não existe 

um método único para se conduzir uma ACV, deixando a questão de quais metodologias, 

métricas ou instrumentos que serão utilizados em aberto e a critério de cada organização, bem 

como questões correlatas, como a definição da cobertura temporal, espacial e tecnológica a ser 

considerada no estudo e as características de impacto ambiental a serem avaliadas, também 

implicam em significativas limitações apontadas na literatura. Outra dificuldade com alta 

frequência nos trabalhos relaciona-se à dificuldade de coleta de dados primários, que 

demandam grande esforço e tempo, uma vez que é relatado pouco contato entre pesquisadores 

e empresas para levantamento dos dados necessários para a realização de uma ACV. 

Nesse sentido, destaca-se a necessidade de geração de dados e informações em diferentes 

setores da economia brasileira e em diferentes regiões do país para análise do desempenho 



 

ambiental de produtos e serviços nacionais. Especial destaque deve ser dado aos sistemas  

alimentares  de  abastecimento,  uma vez  que são  transversais  a diversos  setores, decisivos 

para a segurança alimentar e nutricional da população, bem como estimativas apontam que 

representam 73,7% das emissões brutas totais do país em 2021. Assim, a agenda de investigação 

sobre as emissões de carbono em cadeias de abastecimento alimentar apresenta potencialidade 

de ser explorada no Brasil, segundo nossas condições de circulação de alimentos em diferentes 

tipos de cadeias e condições ambientais de sustentabilidade e de transportes. 
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